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PROJETO DE LEI 01-00032/2013 do Vereador Eduardo Tuma (PSDB)
““Determina os prazos maximos para a realizacdo dos exames, consultas e cirurgias
médicas colocados a disposicdo da populacdo junto ao Sistema Unico de Salde
Municipal”

A Camara Municipal de S&do Paulo DECRETA:

Art. 1° O Poder Pudblico Municipal, para a implantacdo das politicas de saude,
devera garantir o acesso universal e igualitario dos usuarios do Sistema Unico de
Saude, por meio de medidas que assegurem a eficiéncia da rede municipal de
salde.

Art. 2° Para consecucado do objetivo desta lei, fica determinado que as consultas
abaixo descriminadas serdo realizadas nos seguintes prazos:

I - consulta basica - pediatria, clinica médica, cirurgia geral, ginecologia e
obstetricia: em até 21 (vinte e um) dias Uteis;

Il - consulta nas demais especialidades médicas em até 28 (vinte e oito) dias Uteis;
11l - consulta/sessdo com fonoaudiélogo em até 20 (vinte) dias Uteis;

IV - consulta/sessdo com nutricionista em até 20 (vinte) dias Uteis;

V - consulta/sessdo com psicélogo em até 20 (vinte) dias Uteis;

VI - consulta/sessao com fisioterapeuta em até 20 (vinte) dias Uteis;

VIl - consulta e procedimentos realizados em consultério/clinica com cirurgido-
dentista em até 14 (quatorze) dias Uteis;
VIII - urgéncia e emergéncia de imediato.

Paragrafo unico: Os prazos definidos neste artigo, contar-se-ao a partir do devido
agendamento do procedimento perante o 6rgdo competente.

Art. 3° O Poder Publico Municipal também devera garantir a realizacdo de exames,
nos seguintes prazos:

I - Ultrassonografia em até 14 (quatorze) dias Uteis;

Il - Endoscopia em até 21 (vinte e um) dias Uteis;

Il - Ecocardiografia em até 28 (vinte e oito) dias uteis;

IV - Eletroneuromiograma em até 28 (vinte e oito) dias Uteis;

V - Densitometria 6ssea duo-energética de colunas em até 28 (vinte e oito) dias
uteis;

VI - Ressonancia magnética em até 14 (quatorze) dias Uteis;

VIl - Colonoscopia em até 28 (vinte e oito) dias Uteis;

VIl - Tomografia Computadorizada em até 14 (quatorze) dias UGteis;

IX - Otoneurolégico em até 28 (vinte e oito) dias Uteis;

X - Histeroscopia diagnéstica em até 28 (vinte e oito) dias Uteis;

Xl - Histeroscopia cirdrgica em até 14 (quatorze) dias Uteis;

XIl - casos de urgéncia e emergéncia, de forma imediata.

Paragrafo Unico: os prazos definidos neste artigo, contar-se-8o a partir do devido
agendamento do procedimento perante o 6rgdo competente.

Art. 4° No que tange aos procedimentos cirdrgicos o servico municipal de saude
devera respeitar os seguintes prazos:

I - Cirurgia do aparelho digestivo, 6rgaos anexos e parede abdominal em até 30
(trinta) dias Uteis;

Il - Pequenas cirurgias e cirurgias de pele e tecido subcutdneo em até 14
(quatorze) dias Uteis;

Il - Cirurgia osteomuscular em até 28 (vinte e oito) dias Uteis;

IV - Cirurgia reparadora em até 14 (quatorze) dias Uteis;

V - Cirurgia do aparelho circulatério em até 28 (vinte e oito) dias Uteis;

VI - Cirurgia das vias aéreas superiores, da cabeca e do pescoco em até 14
(quatorze dias) dias Uteis;

VII - Cirurgia do aparelho geniturinario em até 14 (quatorze) dias Uteis;

VIII - Cirurgia torécica em até 14 (quatorze) dias Uteis;



IX - Cirurgia do sistema nervoso central e periférico em até 14 (quatorze) dias
uteis;

X - Cirurgia do aparelho de visdo em até 14 (quatorze) dias Uteis;

Xl - casos de urgéncia e emergéncia, de forma imediata.

Paragrafo Unico: os prazos definidos neste artigo, contar-se-ao a partir do devido
agendamento do procedimento perante o 6rgdo competente.

Art. 5° O cumprimento e fiscalizacdo da presente lei, depois de sancionada e
regulamentada, ficara a cargo da Secretaria Municipal de Saude, cabendo definir os
tipos de punicéo a ser aplicada aos hospitais infratores.

Art. 6° - O Poder Executivo regulamentara a presente lei, no que couber, no prazo
maximo de 90 (noventa) dias, contados de sua publicacao.

Art. 7° As despesas decorrentes da execucdo desta lei correrdo por conta das
dotacdes orcamentarias proprias, suplementadas se necessario.Art. 8° Esta lei
entra em vigor na data da sua publicacao, revogadas as disposi¢cdes em contrario.
Sala das Sessodes, as Comissfes competentes.”



